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 OF.CIRC.GAB.CTBA 003/2019       

Curitiba, 20 de setembro de 2019.  

 

 

Prezados amigos e amigas,  

 

Estamos novamente reunidos para juntos debatermos assuntos relevantes para as Escolas Especiais, 

sempre lutando pela manutenção das conquistas e enfrentando os desafios que precisam ser superados. 

 

Nesta Circular, damos prosseguimento ao tema da cedência de servidores públicos estaduais para 

atuação nas Escolas mantidas pelas APAEs e co-irmãs, bem como a substituição destes profissionais, nos 

casos de afastamento definitivo e provisório.  

 

Além dessa temática de Recursos Humanos, também vamos tratar dos encaminhamentos que foram 

realizados no campo da Infraestrutura (obras, mobiliários e equipamentos). 

 

Para tanto, vamos abordar cada assunto em títulos específicos, para que a informação possa ser 

didaticamente replicada. 

 

 

1) Parceria com o Estado na área de Recursos Humanos  
 

Esta parceria é feita sob duas formas:  

a) repasse técnico, pela cedência de professores e agentes I e II;  

b) repasse financeiro. 

 

a) Repasse técnico 
 

Em relação ao repasse técnico, durante o 1º Semestre protocolamos junto ao Governador sugestão 

de minuta de alteração do Decreto n. 9.014/2018, buscando resolver as dificuldades enfrentadas para a 

substituição de professores e agentes educacionais I e II.  
 

Nessa referida minuta, que é do conhecimento de vocês, propusemos: 
 

- nos casos de substituição de professores cedidos, esta seja realizada:  

• mediante nova cessão de professor efetivo;  

• mediante aulas extraordinárias ou acréscimo de jornada, por meio de professores já 

cedidos;  
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• substituição por meio de PSS, na impossibilidade dos itens anteriores, e;  

• aditivo ao repasse financeiro, para contratação dos profissionais da demanda em aberto, na 

indisponibilidade do repasse técnico.  
 

- em relação à substituição de agentes I e II, propusemos que a reposição possa ser feita mediante 

repasse técnico, por meio de servidores efetivos ou PSS, diferente do texto do Decreto em vigor, 

que prevê que não haverá substituição.  
 

Como desdobramentos desse protocolo junto ao Governador, a Casa Civil promoveu diversas 

reuniões com representantes da Secretaria de Educação (Departamento de Educação Especial e Grupo de 

Recursos Humanos Setorial); da Secretaria de Administração e Previdência; da Procuradoria Geral do Estado 

(PGE) e da Casa Civil.  

Participamos pessoalmente dessas interlocuções junto com nossa assessoria, defendendo pontos 

que consideramos inafastáveis, por terem sido historicamente conquistados, por exemplo, a contratação de 

servidores com recursos da parceria, havendo compatibilidade de horários, no contraturno.  
 

Em duas dessas reuniões, foram delimitados alguns pontos que precisam ser avalizados pela PGE, 

em especial a questão do repasse técnico de PSSs, ao menos para a substituição de servidores cedidos.   
 

Uma vez que a PGE recebeu o processo para análise no último dia 17, estamos sob a expectativa 

do parecer jurídico, pois esta é a última etapa a ser vencida, antes da devolução do processado à Casa 

Civil, para a assinatura do ‘novo’ Decreto pelo Governador. 

 

b) Repasse financeiro 
 

- em relação ao Orçamento, nossa assessoria visitou o gabinete do Presidente da Comissão de 

Orçamento da Assembleia Legislativa, Deputado Evandro Araújo. Na ocasião, reivindicamos a 

garantia de recursos para a execução do Programa Todos Iguais pela Educação em sua plenitude, 

pois é isso que prevê o artigo 9º da Lei Estadual n. 17.656, de 8 de agosto de 2013.  

Mais uma vez entoamos: ‘cumpra-se a lei’ e, em resposta ao nosso pleito, o texto final da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para 2020 previu autorização para que o Poder Executivo possa alocar 

reforço de dotação orçamentária para atender, na área da educação, a concretização da Política 

Estadual da Pessoa com Deficiência (art. 48, II, ‘c’ da Lei Estadual n. 19.883, de 9 de julho de 2019). 

 

- Em relação ao Termo Aditivo ao Termo de Colaboração (que não contemplou a previsão de 

dissídio), ainda previamente à referida assinatura, protocolamos junto ao Governador um ofício 

endossando os fortes argumentos jurídicos trazidos pela Procuradoria da Federação das APAEs 

para embasar o direito de reajuste dos funcionários pagos com recursos da parceria.  
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Uma vez que o dissídio não foi contemplado, vamos buscar junto ao Governador a autorização para 

utilização do saldo da conta do Termo de Colaboração vigente, referente à folha de pagamento de 

pessoal, para cumprimento das obrigações trabalhistas (reajustes previstos em convenções 

sindicais e respectivos encargos).  

 

- Em relação ao Grupo de Trabalho: este foi encaminhado para debate da formalização de um 

instrumento que contemplará o Acordo de Cooperação com o Termo de Colaboração.  

Defendemos, com veemência que, além da previsão do dissídio, precisamos enfrentar outros pontos 

importantes, como o aumento do valor per capita repassado e a alteração de cláusulas hoje 

previstas pelo Aditivo ao Termo de Colaboração que são incompatíveis com a realidade de nossas 

Escolas. Como exemplo, podemos citar a vedação de pagamento de servidor com recursos da 

parceria, pois o texto desconsidera que a compatibilidade de horário para atuar no contraturno não 

é impeditivo, pois tem respaldo na Constituição Federal.  

 

 

 

2) Parceria com o Estado na área de Infraestrutura  
 

Além das demandas na área de Recursos Humanos, também protocolamos, junto ao Governador, 

importantes demandas da rede conveniada na área de Infraestrutura, pois as questões nela abrangidas 

também são direitos assegurados pela Lei 17.656/2013, que instituiu o Programa Todos Iguais pela Educação. 
 

- No campo das obras, requeremos a elaboração de manual de orientação, indicando os passos 

necessários para a obtenção e aplicação dos recursos. Este manual também deve conter as regras 

para cumprimento da parceria, desde sua formalização, passando pela execução até chegar na 

prestação de contas, inclusive para casos urgentes.  
 

- Em relação aos mobiliários e equipamentos, também requeremos a garantia de suprimento de 

carteiras, mesas, armários, fogões, geladeiras, freezers, utensílios de cozinha, hidrantes, dentre 

outros, assim como é assegurado na rede comum de ensino.  

 

Como desdobramento do protocolo, fomos recebidos no Instituto Paranaense de Desenvolvimento 

Educacional (FUNDEPAR), pelo Presidente José Maria Ferreira, ocasião em que pessoalmente reiteramos 

as demandas.  
 

Na oportunidade, enfatizamos a importância de previsão orçamentária que contemple a rede 

conveniada, conforme tínhamos destacado junto à Comissão de Orçamento da Assembleia Legislativa. Ao 

mesmo tempo, colocamo-nos à disposição para contribuir na construção dos manuais de orientação para a 
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execução de obras pela rede conveniada.  Como identificamos que o Decreto Estadual nº 3.513/2016 contém 

vedação para a execução de obras, e o mesmo regula a Lei 13.019/2014, que não mais prevê essa vedação, já 

oficiamos ao Governador solicitando a supressão do artigo em questão.  

 

Ainda na FUNDEPAR, em relação aos mobiliários e equipamentos, propusemos que o fluxo 

existente na rede comum de ensino também possa ser utilizado pela rede conveniada. 

 

Ao fim dessa breve exposição, podemos concluir que estamos sob a expectativa: 

 

- da assinatura do ‘novo’ Decreto que trata da cedência de professores e agentes I e II;  
 

- da revogação do art. 54 do Decreto Estadual 3.513/2016, que veda execução de obras para a rede 

conveniada; 
 

- da definição de fluxos para acesso aos programas junto à FUNDEPAR; 
 

- da definição de agenda do Grupo de Trabalho que desenvolverá o novo  

instrumento de parceria; e 
 

- da autorização para utilização dos recursos da rubrica de vencimentos e salários que estão nas 

contas das entidades para cumprimento das obrigações trabalhistas.  
 

 

Sabemos que ainda são muitos os desafios e prosseguimos firmes e juntos para a efetivação dos 

direitos das pessoas com deficiência, visando a sua cidadania e inclusão social, em todos os campos, além 

da Educação. Nesse sentido, consideramos de extrema importância o fortalecimento do Departamento de 

Educação Especial.  

 

Ao atingirmos essas metas, a rede conveniada poderá desenvolver seu trabalho, que já é 

competente, com mais com tranquilidade e excelência.  

 

Um grande abraço, 

 

 

Flávio Arns 
Senador 
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